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SERVIÇOS
TIPO: MENOR PREÇO 


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público que se acha aberto na Diretoria-Geral o CONVITE nº 004/2019, autorizado à fl. 260 do Processo nº 003/2019 CI, cujo procedimento licitatório reger-se-á nos termos da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei estatual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989 e demais normas aplicáveis à espécie, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, pelo tipo de licitação de MENOR PREÇO. O Envelope “PROPOSTA COMERCIAL” será considerado entregue quando protocolizado na Secretaria da Comissão Julgadora de Licitações, situada na Rua Riachuelo nº 115, 5ºandar, sala 510, Centro, São Paulo - SP, impreterivelmente até às 11:15 do dia 01/07/2019 de 2019, e sua abertura dar-se-á às 11:30h do mesmo dia,  no endereço da Rua Riachuelo nº 115, 5º andar, sala 510. 
1 - DO OBJETO

1.1

Constitui objeto do presente CONVITE a contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições, especificamente café da manhã, almoço e “brunch” com emprego de mão de obra especializada, destinados à Comissão de Concurso, Integrantes do Ministério Público e Servidores das Equipes Técnica e Administrativa responsáveis pela realização do “93º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo”, nos termos e condições constantes no Anexo V deste Edital.

1.2

Para melhor caracterização dos serviços desta licitação, compõem este Edital os documentos abaixo que, juntamente com a “PROPOSTA” apresentada pela licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato a ser com ela celebrado:
	1.2.1
	Modelo de Carta de Credenciamento com firma reconhecida
	Anexo I

	1.2.2
	Modelo de Declaração a que se refere o subitem 7.2 do ITEM 7 do Edital
	Anexo II

	1.2.3
	Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal de Anticorrupção
	Anexo III

	1.2.4
	Modelo de Declaração de Visita
	Anexo IV

	1.2.5
	Modelo de “PROPOSTA COMERCIAL”
	Anexo V

	1.2.6
	Minuta de Contrato
	Anexo VI

	1.2.7
	Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco
	Anexo VII

	1.2.8
	Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
	Anexo VIII

	1.2.9
	Ato (N) nº 308 – PGJ, 18 de março de 2003
	Anexo IX

	1.2.10
	Resolução nº 37 – C.N.M.P, de 28 de abril de 2009
	Anexo X


2 – DO REGIME DE EXECUÇÃO




A execução dos serviços será feita sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL



A vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de assinatura do Contrato a ser firmado e nas condições estabelecidas nos Anexos deste CONVITE, podendo ser prorrogado, a critério do Ministério Público do Estado de São Paulo e nos termos da Lei.

4 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1

Somente serão admitidas a participar deste CONVITE na qualidade de licitantes, empresas que comprovem possuir os requisitos exigidos neste CONVITE, através de apresentação da documentação prevista no item 7 - DOCUMENTOS DO ENVELOPE. 

4.2


Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas:

4.2.1

que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de/2002; 

4.2.2

que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações;
4.2.3

que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações;
4.2.4

que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

4.2.5

que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
4.2.6

que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei federal n° 12.529, de 30 de novembro de 2011;
4.2.7

que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
4.2.8

que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992;
4.2.9
que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, nos termos da lei;

4.2.10
que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto estadual nº 58.052, de 16 de maio de 2012.

4.3

A(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que toda empresa contratada por órgão público deverá ter condições para pronta apresentação de Certidão Negativa de Débito – CND, junto à Previdência Social, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 195 da Constituição Federal e de que sua verificação e apresentação com data recente e dentro de sua validade, faz-se exigível para fins de liberação de pagamento final e de que o mesmo documento público encontra-se acessível no site: www.receita.fazenda.gov.br.  

Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que sejam Microempresas, empresas de pequeno Porte ou Cooperativas que atendam ao disposto no artigo 34 da Lei federal n. 11.488/2007, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro, nos termos do inciso I do artigo 48 da lei Complementar n° 123/2006 e alterações posteriores.  
5 - DO CREDENCIAMENTO

5.1

O representante da licitante deverá apresentar-se munido de cédula de identidade e Carta Credencial conforme modelo oferecido (Anexo I), com firma reconhecida e em separado dos respectivos Envelopes, diretamente à Comissão Julgadora de Licitações, indicando seu preposto para representá-la em todas as fases da licitação.
5.2 

Para indicação de pessoa credenciada a representar a licitante e praticar todo e qualquer ato previsto ou referente ao processamento da licitação, inclusive e especialmente, desistir do direito de recurso, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 



a)

Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento equivalente, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.


b)

Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, com firma reconhecida, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprovem os poderes do mandante para a outorga.


c)

Tratando-se de representante credenciado, além de documento oficial de identificação que contenha foto, a carta de credenciamento, conforme o modelo constante do ANEXO 2, com firma reconhecida do signatário, juntamente com documento que demonstre poderes para tanto.


d)

O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.

5.3

Cada credenciado poderá representar apenas 01 (uma) licitante. 

5.4

O representante credenciado poderá ser substituído a qualquer momento, bastando para tal, comunicação escrita da licitante, em tempo hábil, apresentando novo representante, nos mesmos termos do subitem 5.2.

5.5



Nos casos apontados nas letras “b”, “c” e “d” acima, o representante da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial que tenha foto.

5.6

Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por Membro da Comissão Julgadora de Licitações, ou ainda por publicação em órgão da impresa oficial.
6 - DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE
6.1 

A(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar até o dia, hora e local indicados no preâmbulo o Envelope “PROPOSTA” fechado, rubricado e indevassável, mencionando no anverso a razão social da empresa, a caracterização numérica da licitação e a data da abertura da licitação, com endereçamento ao Ministério Público do Estado de São Paulo, além dos seguintes dizeres:

	ENVELOPE: 
	AO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
“PROPOSTA COMERCIAL”
CONVITE N.º 004/2019
PROCESSO N.º 003/2019 CI


6.2


Todos os elementos do Envelope deverão ser enfeixados em pasta ou qualquer meio similar, numerados e rubricados, bem como serem legíveis e não deverão apresentar rasuras ou entrelinhas, sendo que tais documentos deverão ser apresentados em 01 (uma) via.

6.3 

Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por Membro da Comissão Julgadora de Licitações, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.

6.4 

A “PROPOSTA COMERCIAL” deverá estar carimbada e assinada pelo representante legal da empresa, com indicação do nome e cargo por ele exercido ou procurador devidamente constituído.
6.5 

A apresentação da “PROPOSTA COMERCIAL” implica pleno conhecimento e aceitação, pelas licitantes, das condições expressas neste Edital e seus Anexos, prevalecendo sempre, em caso de divergência, o disposto no Edital.

6.6 

Após a entrega do Envelope, não serão admitidas alegações de erro na cotação dos preços ou nas demais condições ofertadas, bem como na documentação apresentada.
7 – DOS DOCUMENTOS DO ENVELOPE
No Envelope de “PROPOSTA” deverão estar os seguintes documentos:

 

7.1 


Uma única via da “PROPOSTA COMERCIAL” elaborada em língua portuguesa, em papel timbrado da empresa, não manuscrita, sem rasuras ou emendas, numerada sequencialmente, preenchida conforme modelo Anexo V, com o preço total proposto expresso em algarismos, incluindo todos os serviços, materiais, mão de obra e equipamentos, rubricada nas primeiras folhas e datada e assinada na última folha pelo representante legal ou procurador da licitante, juntando-se, neste caso, cópia da procuração.

 7.1.1 

Os preços unitários e totais ofertados nas propostas das licitantes deverão conter, além do lucro, todas e quaisquer despesas de custos, tais como: serviços, materiais, mão de obra e equipamentos necessários à perfeita execução do objeto, transporte de pessoal, material e equipamentos, seguro, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras que delas decorram direta ou indiretamente, relacionadas com a consecução do objeto desta licitação.

 

7.1.2 

As licitantes deverão apresentar, na “PROPOSTA COMERCIAL”, apenas o preço final de venda para fins de comparação por parte da Comissão Julgadora de Licitações. É responsabilidade de cada licitante observar a tributação aplicável ao seu caso, principalmente no que se refere ao ICMS, seja mercadoria e/ou serviço sujeita(o) a isenção, à sistemática de substituição tributária, empresa optante de regime especial (exemplo Simples), entre outros. Observe-se, no que couber, o disposto no artigo 55 do Anexo I do Regulamento do ICMS de São Paulo (RICMS).

7.1.3 

Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação em folha contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone, endereço eletrônico e número do fax, se houver.

 
7.1.4 


Todos os preços por Itens e fases deverão ser grafados em moeda corrente nacional, em algarismos, sendo os valores numéricos calculados com 02 (duas) casas decimais, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

 

7.1.5 


A Comissão Julgadora de Licitações poderá, a qualquer tempo, solicitar às licitantes a composição de qualquer preço ofertado, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários para melhor análise e a preservar os interesses da Administração.

 

7.1.6 

Não serão aceitas Propostas que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou iguais a zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

 

7.2 


Declaração subscrita por representante legal da licitante, de acordo com modelo Anexo II, assinada por seu(s) representante(s) legal(is), atestando que:
a)

se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto estadual nº 42.911, de 06 de março de 1998;

b)

inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999 e do artigo 10 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

c)

cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual.

 7.3 


Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal de Anticorrupção, assinada por seu(s) representante(s) legal(is), conforme modelo Anexo III.

7.4 


Declaração da licitante de que a empresa não possui sócios, gerentes ou diretores na condição de cônjuge, companheiro(a) ou parente até 3º grau de membros ou servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo, conforme modelo Anexo VII.

7.5 


Declaração de conhecimento dos locais de prestação dos serviços, em papel timbrado da licitante, conforme Modelo de Declaração de Visita, Anexo IV.

 

7.6 


Declaração comprovando a situação regular perante o INSS e FGTS.

7.7 


As empresas deverão atentar para o disposto na Lei estatual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto estadual nº 53.455 de 19 de setembro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL).

 

7.8 


As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VIII deste edital dentro do Envelope de “PROPOSTA”. 

OBS.:


Os documentos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada. Na hipótese de apresentação de cópia simples, a autenticação poderá ser feita pelos Membros da Comissão Julgadora de Licitações, mediante a apresentação dos originais.

8 – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO, PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO.
 
8.1 


A contratação será efetivada segundo regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme “PROPOSTA” e valores apresentados pela licitante em sua "PROPOSTA COMERCIAL".

 
8.2 



As despesas para execução do objeto deste CONVITE onerarão recursos do Subelemento 339039.56 – Alimentação e/ou Hospedagem p/ Eventos Prog. pela Inst. – U.G.E. 27.00.30 – Fundo de Ingresso à Carreira do Ministério Público, Atividade 609 – Ingresso à Carreira do Ministério Público. 

 

8.2.1 

A despesa relativa às 1ª e 2ª fases do concurso, previstas para 21/07/2019 e 1º/09//2019, respectivamente, onerará os recursos do presente exercício.

  

8.3 


Os preços ofertados, constantes das Propostas das licitantes, deverão conter, além do lucro, todas e quaisquer despesas de custos, tais como: materiais, mão de obra, equipamentos, transportes, encargos sociais e trabalhistas, limpeza durante a execução dos serviços, custos e benefícios, taxas e impostos, inclusive alvarás, acréscimos decorrentes de trabalhos dominicais e feriados e quaisquer outras que delas decorram direta ou indiretamente, relacionadas com a consecução do objeto desta licitação.
 

8.4 


O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo uma após o final da 1ª fase e outra após o final da 2ª fase de execução dos serviços, sendo que a nota fiscal/fatura deverá ser emitida a partir do 1º dia útil subsequente à execução de cada fase dos serviços e entregue ao Agente Fiscalizador do Contrato ou Suplente, a ser indicado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo mediante Portaria.

8.5


Na nota fiscal/fatura deverá constar a descrição completa dos serviços prestados, especificando a quantidade, valor unitário e total, bem como total geral, discriminando os valores correspondentes a serviço e material.

8.6 


O pagamento, em moeda corrente nacional, será efetuado no 30º (trigésimo) dia, descontados os impostos e a contribuição social, de acordo com a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Aceite (relativo a cada fase), emitido pelo Agente Fiscalizador do Contrato.

8.6.1


Será entregue pelo Agente Fiscalizador do Contrato ou seu Suplente no Centro de Finanças e Contabilidade, devidamente acompanhado da nota fiscal/fatura e das cópias das guias de recolhimento do INSS e FGTS, conforme a legislação em vigor e a cópia de recolhimento do ISSQN, no caso em que a legislação admitir, referente a serviços efetivamente realizados.

8.6.2


O pagamento se processará mediante crédito em conta corrente da licitante no Banco do Brasil S.A., nos termos da legislação vigente.
 

8.6.3

Para o ISSQN, este deverá ser:

 

a)

apresentado por cópia simples das guias correspondentes aos serviços executados, devendo fazer referência à data de emissão da nota fiscal/fatura ou documento de cobrança equivalente, na hipótese em que a legislação vigente atribuir a responsabilidade ao contribuinte;

 

b)

destacado na nota fiscal/fatura, com indicação do valor a ser retido e a legislação municipal vigente que regulamenta a referida tributação, para a hipótese em que a legislação vigente atribuir a responsabilidade ao tomador.

 

8.6.4 

Em quaisquer das situações acima, a licitante vencedora deverá identificar qual a base legal para o recolhimento ou retenção, para fins de averiguação da responsabilidade tributária e cumprimento da legislação em vigor.

 
8.7 


O Ministério Público do Estado de São Paulo, através do Agente Fiscalizador do Contrato ou de seu Suplente, terá prazo de 3 (três) dias úteis, a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, para proceder ao aceite, providenciando a remessa, devidamente atestada, ao Centro de Finanças e Contabilidade.

 

8.8 


No caso de devolução da nota fiscal/fatura, por sua inexatidão, na falta de apresentação das guias de INSS, FGTS e ISSQN, quando for o caso, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 8.6 será contado a partir da entrega da referida correção.

 
8.8.1 

Salvo expressa disposição em contrário, o Ministério Público do Estado de São Paulo procederá à retenção de percentual do valor bruto da nota fiscal (fatura, recibo ou documento equiparado), a título de antecipação da contribuição previdenciária da licitante vencedora e recolherá a importância retida, em nome desta, nos termos e prazos legalmente previstos.

 

8.8.2

A licitante vencedora deverá destacar, separadamente, no corpo da nota fiscal/fatura, a importância referente a materiais e a mão de obra, bem como o valor a ser retido pelo Ministério Público do Estado de São Paulo a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, nos termos da legislação em vigor.

 

8.8.3

A não apresentação dessas comprovações assegura ao Ministério Público do Estado de São Paulo o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes, até que se dê a regularização.

 

8.8.4

A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará a licitante vencedora a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério do Ministério Público do Estado de São Paulo proceder à retenção/recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à licitante vencedora.
 

8.8.5

Compete ao Agente Fiscalizador do Contrato e Suplente certificar-se de que todos os documentos exigidos com a apresentação da nota fiscal foram encaminhados pela licitante vencedora, antes de encaminhá-los ao Centro de Finanças e Contabilidade para processamento.

8.9



Estabelece condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da licitante vencedora no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL.

8.10


Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.
8.11


Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.

9 – DO REAJUSTE DE PREÇOS
9.1


Os preços serão irreajustáveis, de acordo com a Lei federal nº 9.069, de 29 de junho de 1995.

 

9.2


De acordo com a Lei federal nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente serão reajustados os Contratos com prazo superior a 12 (doze) meses.

10 – DA ABERTURA DO ENVELOPE
10.1



Em Ato Público, no dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo, a Comissão Julgadora de Licitações procederá à abertura do Envelope “PROPOSTA”, que será examinado e rubricado pelos seus membros e pelos representantes credenciados das empresas que estiverem participando desta licitação.

 

10.2

 
O representante da licitante deverá apresentar-se munido de cédula de identidade e Carta de Credenciamento, conforme modelo Anexo I, em impresso próprio, com firma reconhecida e em separado do Envelope, diretamente à Comissão Julgadora de Licitações, indicando seu preposto para representá-la em todas as fases da licitação, sendo que:

 

a)


a indicação será feita por Sócio, Diretor ou Procurador da empresa, devidamente comprovado, de pessoa credenciada a representar a firma e praticar todo e qualquer ato previsto ou referente ao processamento da licitação, inclusive e especialmente, desistir do direito de recurso;
 

b)


a comprovação da qualidade de Diretor, nomeado ou contratado, deverá ser feita por meio de documento hábil, consignando poderes para assinar em nome da empresa e, quando Procurador, a comprovação dar-se-á por meio de instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida, constando iguais poderes;
 

c)


quando a representação for feita diretamente por titular, diretor ou sócio da empresa, este deverá apresentar-se com documento que comprove sua capacidade de representá-la.
 
10.2.1 

A Carta de Credenciamento, com firma reconhecida, deverá ser anexada na parte EXTERNA do Envelope ou apresentada à Comissão Julgadora de Licitações no ato da abertura dos trabalhos.

10.3


O representante credenciado poderá ser substituído a qualquer momento, bastando para tal, comunicação escrita da licitante, em tempo hábil, apresentando novo representante, nos mesmos termos do subitem 10.2. 

 

10.4


A Comissão Julgadora de Licitações examinará os documentos constantes do Envelope, comunicando o resultado às licitantes na mesma sessão pública, se assim entender em condições de fazê-lo.

 

10.5


Após a leitura dos valores ofertados, as Propostas serão examinadas e rubricadas pelos representantes credenciados das licitantes que estiverem presentes ao ato público e que assim o queiram fazer.

11 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 

11.1



A Comissão Julgadora de Licitações procederá ao exame e julgamento das “PROPOSTAS COMERCIAIS” das licitantes, qualificando como vencedora a “PROPOSTA” de MENOR PREÇO GLOBAL, após verificada a compatibilidade dos preços unitários.

11.1.1

 

A Comissão Julgadora de Licitações observará as disposições contidas na Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no que couber, em relação às microempresas e empresas de pequeno porte.

 

11.2 


Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer ofertas ou vantagens não previstas, assim como propostas que contenham redução de preços sobre a “PROPOSTA” de menor preço ou indicarem como referência preços de outras licitantes, que mencionarem outras taxas, impostos, benefícios, despesas indiretas ou outros acréscimos de qualquer natureza para serem computadas além do preço total proposto para execução do objeto desta licitação, bem como as que estabelecerem condições outras, além das previstas. 

 

11.3 


As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas apresentadas, que conduziram ao valor total do serviço orçado, procedendo-se à(s) correção(ões) correspondente(s) nos casos de eventuais erros encontrados, tomando-se como correto os preços unitários propostos.
 
11.4 


A(s) correção(ões) efetuada(s) será(ão) considerada(s) para apuração do valor total e classificação.

 

11.4.1 

A Comissão Julgadora de Licitações poderá, a qualquer tempo, solicitar às licitantes quaisquer esclarecimentos que julgar necessários para melhor análise das propostas, inclusive composição dos preços ofertados, com vistas a preservar os interesses da Administração.

 


11.5 


Serão desclassificadas as propostas que:

 
a)

Não atenderem aos termos deste CONVITE e seus Anexos, bem como não contiverem elementos técnicos suficientes para sua apreciação;

 

b)

Comportarem valor total que apresente preços, totais e por item, manifestamente inexequíveis.

11.6


A Comissão Julgadora de Licitações poderá determinar em qualquer fase da licitação a suspensão do certame para realização de diligências destinada a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da “PROPOSTA” (artigo 43, § 3º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993).

 11.7 



Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Administração poderá lhes fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de novas propostas que não contenham as irregularidades que geraram a sua desclassificação (artigo 48, § 3º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993).

 

11.8 


As propostas serão classificadas em ordem crescente, propondo a Comissão Julgadora de Licitações que o objeto deste CONVITE seja adjudicado à primeira classificada. 

 

11.9 


A Comissão Julgadora de Licitações encaminhará à consideração superior, para homologação de seu parecer, o processo da licitação composto de: aviso, CONVITE, atas, pareceres técnicos e jurídicos, “PROPOSTA” vencedora e quadro comparativo das propostas e demais documentos pertinentes. 

 

11.10 

Compete ao Diretor-Geral a homologação e a adjudicação do procedimento licitatório, sendo-lhe, ainda, facultada a anulação ou revogação da licitação, sem que caiba aos interessados o direito a qualquer indenização ou reembolso.

 

11.11  

As comunicações e decisões que forem adotadas serão afixadas no quadro de aviso no térreo do Edifício-Sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, além de publicadas no sítio eletrônico www.mpsp.mp.br, acessado pelo link – cidadão - licitações.

12- DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
12.1


Ocorrendo o empate entre as propostas, será dada preferência aos serviços prestados por empresas brasileiras.

 
12.2 


Persistindo o empate, o desempate ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas (artigo 45, § 2º, c.c. artigo 3º, § 2º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações).

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 


Às licitantes é facultado o direito de recorrer das decisões da Comissão Julgadora de Licitações, nos termos do artigo 109 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, dirigindo o recurso ao Diretor-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do conhecimento em Ata, se presente quando de sua lavratura ou comunicação direta, em petição motivada.

 

13.2 


Excluída a hipótese de recurso que envolva o julgamento da “PROPOSTA” da licitante, os demais serão recebidos sem efeito suspensivo, ressalvada a faculdade do Diretor-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo em conferi-lo, presentes as razões de interesse público.

13.3 


A interposição de recursos será comunicada às demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de seu conhecimento ou de sua publicidade.

 

13.4 



Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

 

13.5 

O recurso deverá ser protocolado no horário comercial das 9 às 18 horas, nos dias úteis, na sede do Ministério Público do Estado de São Paulo - Subárea de Protocolo, situado na Rua Riachuelo nº 115 - Térreo - São Paulo (SP).

  
14 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1


Decorrido o prazo legal sem a interposição de recurso ou decididos aqueles interpostos, ou, ainda, tendo todas as licitantes declinado de seu direito de interpor recurso contra o ato de julgamento das propostas, atendido o disposto no ITEM 11 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO deste CONVITE, será homologado e adjudicado o objeto da licitação pelo Diretor-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo à empresa classificada em primeiro lugar.

 

14.2 


O ato de homologação e adjudicação será afixado em local apropriado, além de publicado no sítio eletrônico www.mpsp.mp.br, acessado pelo link - cidadão – licitações.

 

15 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL



A licitante vencedora fica dispensada do oferecimento de garantia da execução deste CONVITE, em face do disposto no “caput” do artigo 56, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

 

16 - DA ASSINATURA DO CONTRATO
16.1 


A licitante vencedora será convocada para imediata celebração do instrumento contratual, cuja minuta encontra-se no Anexo VI ocasião em que deverá apresentar:

 

a)


em se tratando de sociedades empresárias ou simples, cópia do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. Em se tratando de empresa individual, o seu registro comercial;
b)



os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor;
c)



procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado por meio de ato constitutivo;
 

d)


correspondência, com indicação da conta corrente da empresa junto ao Banco do Brasil S/A;
 
e)



correspondência indicando e credenciando o representante legal, devidamente habilitado, para representá-la durante a gestão contratual;
 
f)



certidão Negativa de Débitos – ‘CND’ de contribuições previdenciárias (ou Positiva de Débitos, com efeitos de Negativa ‘CPD-EN’), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Certificado de Regularidade do FGTS (‘CRF’); 

g)


certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou certidão que tenha os mesmos efeitos desta, conforme artigo 206 da Lei  federal  nº  5.172 de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

h)

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

i)

prova de que a licitante possui 01 (um) profissional nutricionista de nível superior, devidamente registrado no CRN – Conselho Regional de Nutrição de sua jurisdição, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes.

16.2 


Quando regularmente desobrigado de contratar com a licitante vencedora devido à recusa por parte daquela, o Ministério Público do Estado de São Paulo poderá optar entre a contratação com as licitantes remanescentes obedecidas a ordem de classificação, desde que estas igualem suas propostas às mesmas condições, inclusive de preço, da primeira classificada ou a realização de nova licitação.

 

16.3


Os suprarreferidos documentos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.

17 - DAS PENALIDADES
17.1 


As penalidades pelo descumprimento do Contrato a ser firmado estão dispostas nos artigos 86 e 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, bem como no Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003 (Anexo IX).

17.1.1 

A multa aplicada, após regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou, ainda, poderá ser recolhida conforme disposto no artigo 10 e seu parágrafo único do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

 

17.1.2 

A multa de mora, nos termos do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003 (Anexo IX), será calculada progressiva e cumulativamente sobre o valor da obrigação não cumprida.

 
17.2 


As multas são independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório, e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar.

17.3 


De acordo com o artigo 81 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, quando convocada nos termos do subitem 16.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa de 100% (cem por cento) do valor total da contratação.

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

18.1 


A participação no procedimento licitatório implica na aceitação integral da licitante de todas as condições determinadas por este CONVITE e seus anexos, ressalvado o disposto no artigo 41, § 3º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

 
18.2


Constatada a irregularidade e/ou inveracidade de quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos pela empresa licitante, poderá ela ser desclassificada do certame, na hipótese de a licitação ainda se encontrar na fase de julgamento, sem prejuízo da adoção de eventuais medidas cabíveis por parte do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos da lei.

 18.3 


As licitantes deverão, obrigatoriamente, visitar o local onde serão executados os serviços (Endereço do local: _____________________________________________) contatando para agendamentos as Sras. Neuza Gonçalves de Souza e/ou Telma Costa Migliosi, da Diretoria de Área do MP - de Atividades Complementares, por meio dos telefones (11) 3119-5387 e 3119-9383.
18.4 



É da inteira responsabilidade das licitantes, para nada mais vir a pleitear ou reclamar, a análise e conferência dos documentos apresentados, principalmente para a total consecução do objeto, que servirão de embasamento para a formulação das propostas.

18.4.1

Todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste CONVITE correrão por conta da licitante.

 

18.5 


As licitantes poderão solicitar esclarecimentos por escrito diretamente na sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar, sala 510 – Comissão Julgadora de Licitações, durante o horário das 10 às 18 horas ou ainda no endereço eletrônico cjl@mpsp.mp.br)até o prazo de 2 (dois) dias úteis anteriores ao da entrega dos Envelopes.

18.6


Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pelo Ministério Público do Estado de São Paulo. As respostas aos esclarecimentos serão enviadas à empresa solicitante, por meio eletrônico ou via fac-símile e, para conhecimento das demais empresas, serão disponibilizadas no sítio eletrônico www.mpsp.mp.br, acessado pelo link - cidadão – licitações.

 

  18.7 

Todos os documentos que importem assunção de responsabilidade da licitante, sob pena de desclassificação, deverão ser assinados em anuência com as condições de representação ativa ou passiva, previstas em seus estatutos ou Contrato social, sendo que o(s) signatário(s) deverá(ão) estar devidamente identificado(s), subitem 10.2.

18.8 


De cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, a qual deverá ser assinada pelos Membros da Comissão Julgadora de Licitações e pelos representantes credenciados da(s) licitante(s) presente(s) ao(s) respectivo(s) ato(s) público(s).

18.9 


As dúvidas que eventualmente surgirem durante o Ato Público serão, a juízo da Comissão Julgadora de Licitações, resolvidas por ela na presença das licitantes, quando assim o entender, ou serão dadas a conhecer pela mesma forma pela qual se deu o CONVITE. 

18.10


Os autos do presente procedimento licitatório ficarão franqueados aos interessados para exame e obtenção de cópia dos elementos nele constantes, após abertos os Envelopes de “PROPOSTA”, mediante simples requerimento, observado o disposto no Ato (N) nº 228/2000 - PGJ. 

18.11


As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu artigo 5º, II, “e” e “n”.
18.12
 

As licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionada.

São Paulo, 18 de junho de 2019.
RONALD CARAMIT GOMES

PRESIDENTE

MATRICULA Nº 007.778

	GUSTAVO PIZZICOLA

CJL - MEMBRO

MATRICULA Nº 010.185


	DYMARUELISE LOPES GUERRERO MORLINO

CJL - MEMBRO

MATRICULA Nº 002.175




A N E X O I
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
 

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Riachuelo nº 115 – Centro, São Paulo - SP 

 

 



A empresa ___________________________, localizada na __________________________, CNPJ nº _____________________________, por seu representante legal abaixo assinado e identificado, vem pela presente CREDENCIAR o(a) Sr(a). ________________________________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão), portador da cédula de identidade RG nº___________ e CPF nº ______________, como seu (sua) representante para todos os atos referentes ao CONVITE Nº 004/2019, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições, especificamente café da manhã, almoço e “brunch” com emprego de mão de obra especializada, destinados à Comissão de Concurso, Integrantes do Ministério Público, e Servidores das Equipes Técnica e Administrativa responsáveis pela realização do “93º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo”, nos termos e condições mencionadas no Anexo V deste Edital, com poderes para praticar todos os atos que se fizerem necessários, inclusive e especialmente para desistir da interposição de recurso.

 
São Paulo, ___ de _______________ de 2019.


(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina, 
com firma reconhecida)

 
OBS: 
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, telefone, e-mail, se houver.
A N E X O  II

MODELO DE DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM 7.2 DO ITEM 7 DO EDITAL

 

Eu, __________ (nome completo), representante legal da empresa __________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do CONVITE Nº 004/2019, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, o quanto segue:

 

a)

Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto estadual nº 42.911, de 06 de março de 1998;

b)

Não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999 e do artigo 10 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

c)

Atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual.

 



São Paulo, ____ de ______________ de 2019.


 (Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

_______________________________________________________________________

OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone, endereço eletrônico e número do fax, se houver.

A N E X O III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

 

Eu, __________, portador do RG nº _____ e do CPF nº _____, representante legal do licitante __________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do CONVITE Nº 004/2019, Processo n° 003/2019 - CE, DECLARO, sob as penas da lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

a)

a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b)

a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c)

o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d)

o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e)

o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f)

o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:

I -

prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II -

comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III -

comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV -

no tocante a licitações e contratos:

a)

frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b)

impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c)

afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d)

fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e)

criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f)

obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g)

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

V -

dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

São Paulo ____ de ___________________de 2019.


 (Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

_______________________________________________________________________

OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone, endereço eletrônico e número do fax, se houver.

A N E X O  IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA

Ao
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Riachuelo nº 115 – Centro - São Paulo (SP) 
 
 
CONVITE Nº 004/2019
 

 


DECLARO, para todos os fins, ter visitado o local onde serão prestados os serviços de fornecimento de refeições, especificamente café da manhã, almoço e “brunch” com emprego de mão de obra especializada, destinados à Comissão de Concurso, Integrantes do Ministério Público e Servidores das Equipes Técnica e Administrativa responsáveis pela realização do “93o Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo”, objeto do CONVITE nº 004/2019. 
 


      DECLARO, também, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços técnicos especializados necessários ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto, bem como a estrututa predial disponível onde serão realizadas as provas.

 

 

São Paulo, ___ de _________________ de 2019.

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

 

 

OBS: 
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, telefone, e-mail, se houver.
A N E X O  V

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo nº 115 – Centro, São Paulo - SP

CONVITE Nº 004/2019
 
Prezados Senhores:

Após analisarmos minuciosamente toda a documentação constante da licitação supracitada e de seus anexos, bem como tomarmos conhecimento de suas condições, propomos executar, sob nossa integral responsabilidade o objeto deste CONVITE, conforme segue:

1.
DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições, especificamente café da manhã, almoço e “brunch” com emprego de mão de obra especializada, destinados à Comissão de Concurso, Integrantes do Ministério Público e servidores das Equipes Técnica e Administrativa responsáveis pela realização do “93º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo”, segundo especificações contidas no Edital.

2. DA IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE E RESPONSÁVEIS
None da empresa: __________________________________________

Endereço: _________________________________________________

CNPJ nº: __________________________________________________

Nome do responsável que assina a proposta: _____________________

RG nº ________________________ CPF nº ______________________

Telefone para contato: ________________________________________

Endereço eletrônico: __________________________________________

Nome do responsável com poderes para firmar contrato com o MPSP

Nome do Representante/Procurador: _____________________________

RG nº ________________________ CPF nº _______________________

Telefone para contato: _________________________________________

Endereço eletrônico: ___________________________________________

2.1
Para o caso de pessoa jurídica, indicação dos nomes e respectivos números de CPF dos 03 (três) principais integrantes do quadro societário, assim compreendidos aqueles que detenham a maior parcela das cotas societárias ou poder de gestão da sociedade.
Nome: ______________________________ CPF nº: ____________________________

Nome: ______________________________ CPF nº: ____________________________
Nome: ______________________________ CPF nº: ____________________________

2.
DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1
Café da manhã, almoço e “brunch” conforme cardápio anexo, com emprego do material necessário e pessoal especializado, locação de espaço de cantinas (se for necessário) destinados à Comissão de Concurso, Integrantes do MPSP e servidores das Equipes Técnicas e Administrativas.

2.2 Horários, quantidades e datas previstas para 1ª e 2ª fases

	
	1ª Fase

21/07/2019 (domingo)
	2ª fase

1º/09/2019 (domingo)

	
	Horário
	Quantidade
	Horário
	Quantidade

	Café da Manhã 

Comissão de Concurso, Autoridades do MPSP, servidores e pessoal de Apoio.
	8h30
	60
	8h30
	30

	
	
	
	
	

	Almoço

Comissão de Concurso, Autoridades do MPSP, servidores, motoristas e policiais militares (Apoio administrativo e técnico)
	11 às 13h
	140
	11 às 13h
	90

	
	
	
	
	

	“Brunch” 02 pontos distintos
Comissão de Concurso, Autoridades do MPSP, Integrantes Fiscais, servidores, motoristas, policiais militares (Apoio administrativo e técnico)
	14h30

às

18h30
	140
	14h30

às

17h
	90

	
	
	
	
	


2.3

CARDÁPIOS – 1ª fase
2.3.1

Café da manhã
- Bebidas quentes: café (doce, amargo e cappuccino), leite, chá, achocolatado em pó (normal e diet);

- Bebidas frias: água, suco de frutas industriazilado (normal e light, mínimo 3 sabores);

- Pães: mini francês, mini de grãos, mini cenoura e pão de forma com “baixo teor de açúcar”;

- Torradas: integral e levemente doce;

- Geleia e manteiga sem sal: (ambos em embalagens individuais) sendo pelo menos uma geleia sem açúcar (diet);
- Frios: presunto cozido (magro), peito de peru, queijo prato, queijo branco e pasta de ricota;

- Bolos: banana com canela, chocolate e cenoura com cobertura de chocolate, cortados em porções individuais;

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente;

- Arroz doce ou canjica: em embalagens individuais com quantidade mínima de 150 ml (atendendo a necessidade eventual de pessoas em dietas com restrição de glúten);

- Mini pães de queijo;

- Outros: Dispor de potes com os seguintes cereais: aveia, flocos de milho, granola, entre outros, bem como de uvas passas e castanhas (do Brasil e outra, sendo no mínimo 02 variedades).

2.3.2

Almoço
- Salada: folhas verdes (02 tipos), tomate cereja, cenoura ralada, milho verde a vapor e croutons, servida com 02 tipos de molho (à parte);

- Carnes: strogonoff de carne vermelha com champignon e frango assado em pedaços com batatas (coxa, sobrecoxa e peito);

- Massa: Parafuso ou penne com molho no sugo, servido com queijo ralado à parte;

- Acompanhamentos: arroz branco, arroz integral, legumes cozidos (cenoura, vagem, abobrinha e brócolis) e batata palha;

- Bebidas: água (com e sem gás), café (doce e amargo) e suco de frutas industrializado (normal e light, mínino 03 sabores);

- Sobremesa: doces caseiros (abóbora, ambrosia), goiabada cremosa, mamão em lascas ou outro, servido com queijo branco em pedaços, sendo ao menos um dos doces sem açúcar (diet);

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente.
2.3.3

“Brunch” – 4 pontos (Comissão de Concurso, Integrantes do MPSP – monitores de sala, servidores – Equipe Adm. e Técnica, Assistentes de sala – fiscais e Assessoria Militar)

- Bebidas quentes: café (doce e amargo), chá (diversos sabores), leite e achocolatado em pó;

- Bebidas frias: água (com e sem gás), refrigerantes (normal e diet), suco de frutas (normal e light, mínimo 3 sabores), água de coco e iogurte sabor frutas, de boa qualidade em embalagens individuais (mínimo 02 sabores);

-Salgados:

· sanduiches de pão de metro, cortados, nos recheios:






** carne louca;







** salpicão de frango, alface à Juliana e tomate;







** pasta de queijo, presunto magro, alface e tomate;







** cream cheese, queijo branco, tomate seco e rúcula.

· lasanha de presunto e queijo;

· lasanha de berinjela com queijo;

· bandeja de quibe assado recheado com nozes, cortados em cubos (servido em travessas/bandejas)

· omelete de legumes (sem adição de carnes, frios, leite e derivados, nem derivados de trigo, centeio e cevada, em atenção a dietas com restrição);

- Doces:

· bolo de cenoura com cobertura de chocolate;

· mini torta de morango ou limão;

· carolinas de chocolate e de limão.

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente.

2.4

CARDÁPIOS – 2ª fase

2.4.1

Café da manhã
- Bebidas quentes: café (doce, amargo e cappuccino), leite, chá, achocolatado em pó (normal e diet);

- Bebidas frias: água, suco de frutas (normal e light, mínimo 3 sabores);

- Pães: mini baguete, mini cenoura e pão de forma com “baixo teor de açúcar”;

- Bolachas: doces e salgadas em sabores variados (mínimo 2 tipos de cada);

- Geleia e manteiga sem sal: (ambos em embalagens individuais) sendo pelo menos uma geleia sem açúcar (diet);

- Frios: queijo prato e queijo branco, presunto magro e salame;

- Bolos: mármore, limão e milho cremoso, cortados em porções individuais;

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com granola em embalagens individuais, leite condensado, creme de leite e mel de abelha, separadamente;

- Arroz doce ou canjica: em embalagens individuais com quantidade mínima de 150 ml (atendendo a necessidade eventual de pessoas em dietas com restrição de glúten);

- Mini pães de queijo.

2.4.2

Almoço
- Salada: folhas verdes (alface e rúcula), tomate cereja, cenoura ralada, palmito, azeitonas e muçarela de búfala, servida com 02 tipos de molho (à parte);

- Carnes: strogonoff de frango e carne assada vermelha fatiada com molho;

- Massa: torta de legumes e frango;

- Acompanhamentos: arroz branco e integral, e batata palha;

- Bebidas: água (com e sem gás), refrigerantes (normal e diet), café (doce e amargo) e suco de frutas (normal e light, mínino 03 sabores);

- Sobremesa: 
* mousse de maracujá e de limão;
* bolos de diversos sabores (mínimo de 03 opções);

* sagu diet e sem álcool, atendendo a dietas com restrição de açúcar, glúten e leite ou derivados.

2.4.3

“Brunch” 

- Bebidas quentes: café (doce e amargo), chá (diversos sabores), leite e achocolatado em pó;

- Bebidas frias: água (com e sem gás), refrigerantes (normal e diet), suco de frutas (normal e light, mínimo 3 sabores), água de coco e iogurte de frutas, de boa qualidade em embalagens individuais (mínimo 02 sabores);

-Salgados:





· mini pão ciabatta com salame e queijo muçarela;

· mini pão de beterraba com patê de ricota; alface à Juliana e cenoura ralada;

· mini pão australiano com patê de azeitonas e queijo prato;

· mini pão de grãos com queijo branco, rúcula e tomate seco;

· torta de frango;

· mini cuscuz de palmito (sem carne, leite e devarivados e sem glútem, atendendo a eventuais dietas com restrição).

- Doces:

· mini carolinas de chocolate;

· bolos caseiros variados com e sem frutas (abacaxi, ameixa, banana, maçã, milho e outros);
· mini strudel ou rocambole de creme e goiabada;

· arroz doce ou canjica em embalagens individuais com quantidade mínima de 150ml cada;

· gelatina normal e diet (mínimo 02 sabores, atendendo a dietas com restrição de açúcar, leite e derivados e glúten).

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente.

Em razão do número de pessoas e da estrutura, a empresa poderá dispor de outros produtos, com a concordância do Agente Fiscalizador.
2.5

Observações:

a) 


Fornecer em todas as estapas: sachês de adoçante, açúcar, maionese, mostarda, catchup e sal, balde de gelo e display com identificação em todos os pratos servidos.
a1)

A identificação deverá explicitar os ingredientes contidos e não contidos nas respectivas preparações e que sejam alvos de exclusão em dietas com restrições, a saber: leite e derivados, ovos, castanhas, soja, glúten, açúcar e carnes.

b)


Poderão ser utilizados copos, garfos, pratos e talheres de sobremesa, descartáveis, transparentes ou branco leitoso (de boa qualidade) no café da manhã e durante o “brunch”, valendo-se de copos de isopor para bebidas quentes.

c)


O horário das refeições poderá ser alterado a pedido da Comissão de Concurso, podendo, ainda, haver acréscimo ou redução no número de pessoas.

d)


A futura contratada, a título de resguardar a saúde de todos os envolvidos nas atividades relativas ao evento, deverá ter à disposição, produtos que não contenham na sua composição a proteína “glúten” (ex.: trigo, aveia, centeio, cevada e outros), visando atender plena e satisfatoriamente as pessoas que possuam intolerância ou reações alérgicas ao consume do referido componente e assim o manifestem ao Agente Fiscalizador e Suplente.
2.6

RELAÇÃO MÍNIMA DE MATERIAIS PARA UTILIZAÇÃO NAS 1ª E 2ª FASES

	Bandejas
	Bules
	Cafeteiras
	Copos

	Espátulas
	Guardanapos descartáveis
	Jarras
	Panelas

	Pratos

 (louça branca)
	Rechauds
	Samovares
	Terrinas

	Toalhas em tecido
	Taças


	Talheres
	Travessas

	Xícaras 

(louça branca)
	Pranchões
	Cadeiras
	Outros


3.

DO LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
· 1ª Fase: Data prevista: 21 de julho de 2019 (domingo)
Local: a ser definido oportunamente

· 2ª Fase: Data Prevista: 1º de setembro de 2019 (domingo)
Local: a ser definido oportunamente

Observação: Novo(s) local(is), data(s) e horário(s) poderá(ão) ser estabelecido(s), a critério da Comissão de Ingresso na Carreira do Ministério Público, mediante expedição de Ordem de Serviço à empresa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, desde que no âmbito da Capital, sem ônus adicional para o Ministério Público do Estado de São Paulo.
4.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE MONTAGEM DA COZINHA, DE LIMPEZA, DE ARMAZENAMENTO DOS PRODUTOS PERECÍVEIS E OUTROS
4.1
Colocar à disposição toda a estrutura e equipamentos necessários para cumprimento dos serviços, fornecendo pessoal capacitado, utensílios, materiais pertinentes, fornos, liquidificadores, bancadas, mesas, cadeiras, toalhas, decoração de mesas, gelo, pratos, copos em vidro, materiais descartáveis e outros.

4.2
Dada a natureza dos serviços e das características do prédio, é imprescindível que a empresa tenha conhecimento do local e das dificuldades.
4.3
O uso dos equipamentos será de responsabilidade da proponente. Em caso de danos, deverá a empresa providenciar o conserto ou reparo do bem.

4.4
A empresa proponente deverá verificar as instalações com antecedência por meio de visita técnica a ser agendada com a Agente Fiscalizadora Contratual.

4.5
Manter o local limpo e condições de absoluta higiene, de acordo com as normas existentes, mantendo equipe de limpeza e materiais necessários, para se proceder à limpeza.

4.6
Caso algum estabelecimento comercial instalado na Faculdade (cantina) se proponha a alugar o estabelecimento, a empresa ficará responsável pela locação, equipamentos, produtos existentes no local, responsabilizando-se por eventuais danos causados.

4.7
Todos os funcionários/prestadores de serviços deverão portar crachá de identificação e se identificar sempre que necessário, não sendo permitido o acesso aos locais de provas por questões de sigilo.

4.8
A qualquer momento os servidores indicados pelo MPSP poderão fazer vistoria na cozinha, solicitar reposição dos produtos e retirar produtos impróprios para o consumo.
4.9
A empresa deverá manter os principais produtos até a horário de encerramento.

4.10
A empresa contratada para a realização do Concurso, em conjunto com a administração dos prédios e Agentes Fiscalizadores indicados pelo MPSP, colocará à disposição 5 (cinco) vagas no estacionamento na 1ª fase e 3 (três) vagas na 2ª fase, destinadas a carga e descarga dos produtos, devendo ser realizada a comunicação com antecedência à administração da Universidade.

5.

DO VALOR DA PROPOSTA
	5.1



 1ª fase

1ª fase

 

QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO R$
VALOR TOTAL R$
CAFÉ DA MANHÃ
60

ALMOÇO 

140

BRUNCH  

140

Valor total de material para 1ª fase
R$

Valor total de mão de obra para 1ª fase

R$

Valor total 1ª fase

(material + mão de obra)
R$

5.2  
2ª fase 



	2ª fase

QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO 

R$
VALOR TOTAL R$
CAFÉ DA MANHÃ 
30

ALMOÇO 
90

BRUNCH 
90

Valor total de material para 2ª fase
R$
Valor total de mão de obra para 2ª fase
R$
Valor total 2ª fase (material + mão de obra)
R$
VALOR TOTAL GERAL (1ª fase + 2ª fase)

R$




6. 
DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA FORNECIMENTO
6.1 
Nos preços dos serviços estão inclusas todas as despesas e custos, tais como transportes, pessoal capacitado, utensílios em geral e equipe de limpeza, materiais de limpeza necessários ao fiel cumprimento do objeto da presente contratação, bem como tributos de qualquer natureza e demais despesas, diretas ou indiretas.

 6.2 
No preço fornecido, expresso em moeda corrente nacional, não há inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

6.3
 A prestação de serviço será em 2 etapas (1ª e 2ª fase), conforme Autorização de Início de Serviços a ser expedida pela Agente Fiscalizadora Contratual, indicada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.
7.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1
O pagamento será efetuado em 2 (duas) parcelas, sendo uma ao final da 1ª fase e outra ao final da 2ª fase de execução dos serviços, sendo que a nota fiscal/fatura deverá ser emitida a partir do primeiro dia útil subsequente ao fornecimento e execução dos serviços em cada fase e entregue ao Agente Fiscalizador do Contrato ou Suplente indicado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

 

7.2 
A nota fiscal/fatura deverá conter a descrição completa dos serviços prestados, especificando quantidade, valor unitário e valor total, bem como total geral, discriminando os valores correspondentes a serviços e materiais.

7.3 
O pagamento, em moeda corrente nacional, será efetuado no 30º (trigésimo) dia, descontados os impostos e a contribuição social, de acordo com a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Aceite (relativo a cada fase), emitido pelo Agente Fiscalizador do Contrato, designado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, em cada uma das fases.

7.3.1
Será entregue pelo Agente Fiscalizador do Contrato ou seu Suplente no Centro de Finanças e Contabilidade, devidamente acompanhado da nota fiscal/fatura e das cópias das guias de recolhimento do INSS e FGTS, conforme a legislação em vigor e a cópia de recolhimento do ISSQN, no caso em que a legislação admitir, referente a serviços efetivamente realizados.

7.3.2

O pagamento se processará mediante crédito em conta corrente da licitante no Banco do Brasil S.A., nos termos da legislação vigente.

7.4  
Natureza da operação: Notas Fiscais a serem fornecidas: “Prestação de Serviços” e “Venda”.

8.

DOS DADOS BANCÁRIOS

8.1 
A proponente possui conta corrente nº........................., na agência nº................, do Banco do Brasil S/A (se a empresa já possuir conta aberta no Banco do Brasil S/A). 

OU

8.1 
Se não possuir conta corrente no Banco do Brasil S/A, a proponente, em se consagrando vencedora do certame, compromete-se a abrir conta corrente em uma das agências do Banco do Brasil S/A, logo após a publicação da homologação e adjudicação, informando imediatamente os dados ao Ministério Público do Estado de São Paulo.
9 .
REPRESENTAÇÃO LEGAL

 
9.1
Informamos que o Sr. .........................................................................., RG nº.............................CPF nº.............................. (cargo) ............................................, é representante legal da empresa, nos termos da cláusula ....... do Contrato Social, podendo firmar Contrato com o Ministério Público do Estado de São Paulo (quando o representante legal for sócio, diretor ou gerente).

OU

9.1 
Informamos que o Sr. ....................................................................................., RG nº............................. CPF nº.............................. (cargo) ............................................, é procurador da empresa, tendo poderes para firmar Contrato com o Ministério Público do Estado de São Paulo (quando o representante legal for procurador, com poderes expressos no documento de Procuração).
10.
DAS DECLARAÇÕES EXTRAS

10.1 
Declaramos aceitar todas as condições do presente CONVITE, comprometendo-nos a cumprir fielmente suas especificações e disposições, bem como nos sujeitar integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre licitações e Contratos no âmbito do Poder Público, inclusive o Ato (N) 308/2003 – PGJ de 18 de março de 2003, ao qual nos sujeitamos em todos os seus termos.

 

10.2 
Declaramos que, no caso de nossa “PROPOSTA” sagrar-se vencedora, comprometemo-nos a assinar o Contrato na Assessoria Técnica da Diretoria-Geral no edifício-sede, situado na Rua Riachuelo, 115, 6º andar – sala 613, Centro – São Paulo - SP.

 

10.3 
Declaramos, ainda, estar cientes de que toda empresa contratada por Órgão Público deverá ter condições para pronta apresentação de Certidão Negativa de Débito – CND junto à Previdência Social, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição federal de 1988 e que sua verificação e apresentação, com data recente e dentro de sua validade, faz-se exigível para fins de liberação de pagamento final e que o mesmo documento público se encontra acessível no sítio eletrônico: www.previdenciasocial.gov.br.

10.4
Declaramos ter conhecimento da apresentação da Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação conforme ao Marco Legal Anticorrupção.

10.
DA VALIDADE DA PROPOSTA

A presente “PROPOSTA” é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir desta data.

São Paulo, ____ de __________ de 2019.


(Assinatura sob carimbo da empresa, com nome e cargo.)

(Aplicar, ao lado, o Carimbo contendo o CNPJ da empresa.
ANEXO  VI

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 003/2019 - CI 

CONTRATO Nº ___/2019 
 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO REFEIÇÕES, ESPECIFICAMENTE CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E “BRUNCH”, com emprego de mão de obra especializada, destinadOs à COMISSÃO DE CONCURSO, INTEGRANTES do Ministério Público, Servidores das Equipes Técnica e Administrativa, responsáveis pela realização do “93o Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo”, QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E A EMPRESA _____________________________________________.

 

Aos ____ (___) dias do mês de ________________ de 2019, no edifício-sede do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, situado na Rua Riachuelo nº 115, CEP 01007-904, nesta Capital, compareceram as partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,  através do FUNDO DO CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CNPJ nº 13.885.221/0001-36, neste ato representado pelo Diretor-Geral,  doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, _________________, CNPJ nº ___________________, estabelecida na ______________________ - _________ – ____________- CEP nº _____________, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) _______________________________, RG nº __________________, CPF nº ____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, os quais têm certo e ajustado o presente Contrato, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições a seguir descritas, com inteira submissão à Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e pelas demais normas aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

1.1

Constitui o objeto da presente avença a contratação de empresa especializada para fornecimento de refeições, especificamente café da manhã, almoço e “brunch” com emprego de mão de obra especializada, destinados à Comissão de Concurso, Integrantes do Ministério Público e servidores das Equipes Técnica e Administrativa responsáveis pela realização do “93º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo”.

1.2

A CONTRATADA deverá colocar à disposição do CONTRATANTE todos os equipamentos necessários ao fiel cumprimento do objeto, fornecendo pessoal capacitado, utensílios e demais materiais pertinentes.

CLÁUSULA 2ª – DAS DATAS, DOS LOCAIS, DOS HORÁRIOS, DO CARDÁPIO, DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO

Os serviços referidos na cláusula primeira serão efetuados na seguinte conformidade:

2.2 Horários, quantidades e datas previstas para 1ª e 2ª fases

	
	1ª Fase

21/07/2019 (domingo)
	
	2ª fase

1º/09/2019 (domingo)

	
	Horário
	Quantidade
	
	Horário
	Quantidade

	Café da Manhã

Comissão de Concurso, Autoridades do MPSP, servidores e pessoal de Apoio.
	8h30
	60
	
	8h30
	30

	
	
	
	
	
	

	Almoço 

Comissão de Concurso, Autoridades do MPSP, servidores, motoristas e policiais militares (Apoio administrativo e técnico)
	11 às 13h
	140
	
	11 às 13h
	90

	
	
	
	
	
	

	“Brunch” 02 pontos distintos

Comissão de Concurso, Autoridades do MPSP, Integrantes Fiscais, servidores, motoristas, policiais militares (Apoio administrativo e técnico)
	14h30

às

18h30
	140
	
	14h30

às

17h
	90

	
	
	
	
	
	


2.3

CARDÁPIOS – 1ª fase

2.3.1

Café da manhã
- Bebidas quentes: café (doce, amargo e cappuccino), leite, chá, achocolatado em pó (normal e diet);

- Bebidas frias: água, suco de frutas industriazilado (normal e light, mínimo 3 sabores);

- Pães: mini francês, mini de grãos, mini cenoura e pão de forma com “baixo teor de açúcar”;

- Torradas: integral e levemente doce;

- Geleia e manteiga sem sal: (ambos em embalagens individuais) sendo pelo menos uma geleia sem açúcar (diet);

- Frios: presunto cozido (magro), peito de peru, queijo prato, queijo branco e pasta de ricota;

- Bolos: banana com canela, chocolate e cenoura com cobertura de chocolate, cortados em porções individuais;

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente;

- Arroz doce ou canjica: em embalagens individuais com quantidade mínima de 150 ml (atendendo a necessidade eventual de pessoas em dietas com restrição de glúten);

- Mini pães de queijo;

- Outros: Dispor de potes com os seguintes cereais: aveia, flocos de milho, granola, entre outros, bem como de uvas passas e castanhas (do Brasil e outra, sendo no mínimo 02 variedades).

2.3.2

Almoço
- Salada: folhas verdes (02 tipos), tomate cereja, cenoura ralada, milho verde a vapor e croutons, servida com 02 tipos de molho (à parte);

- Carnes: strogonoff de carne vermelha com champignon e frango assado em pedaços com batatas (coxa, sobrecoxa e peito);

- Massa: Parafuso ou penne com molho no sugo, servido com queijo ralado à parte;

- Acompanhamentos: arroz branco, arroz integral, legumes cozidos (cenoura, vagem, abobrinha e brócolis) e batata palha;

- Bebidas: água (com e sem gás), café (doce e amargo) e suco de frutas industrializado (normal e light, mínino 03 sabores);

- Sobremesa: doces caseiros (abóbora, ambrosia), goiabada cremosa, mamão em lascas ou outro, servido com queijo branco em pedaços, sendo ao menos um dos doces sem açúcar (diet);

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente.

2.3.3

“Brunch” – 4 pontos (Comissão de Concurso, Integrantes do MPSP – monitores de sala, servidores – Equipe Adm. e Técnica, Assistentes de sala – fiscais e Assessoria Militar)

- Bebidas quentes: café (doce e amargo), chá (diversos sabores), leite e achocolatado em pó;

- Bebidas frias: água (com e sem gás), refrigerantes (normal e diet), suco de frutas (normal e light, mínimo 3 sabores), água de coco e iogurte sabor frutas, de boa qualidade em embalagens individuais (mínimo 02 sabores);

-Salgados:

· sanduiches de pão de metro, cortados, nos recheios:







** carne louca;







** salpicão de frango, alface à Juliana e tomate;







** pasta de queijo, presunto magro, alface e tomate;







** cream cheese, queijo branco, tomate seco e rúcula.

· lasanha de presunto e queijo;

· lasanha de berinjela com queijo;

· bandeja de quibe assado recheado com nozes, cortados em cubos (servido em travessas/bandejas)

· omelete de legumes (sem adição de carnes, frios, leite e derivados, nem derivados de trigo, centeio e cevada, em atenção a dietas com restrição);

- Doces:

· bolo de cenoura com cobertura de chocolate;

· mini torta de morango ou limão;

· carolinas de chocolate e de limão.

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente.

2.4

CARDÁPIOS – 2ª fase

2.4.1

Café da manhã
- Bebidas quentes: café (doce, amargo e cappuccino), leite, chá, achocolatado em pó (normal e diet);

- Bebidas frias: água, suco de frutas (normal e light, mínimo 3 sabores);

- Pães: mini baguete, mini cenoura e pão de forma com “baixo teor de açúcar”;

- Bolachas: doces e salgadas em sabores variados (mínimo 2 tipos de cada);

- Geleia e manteiga sem sal: (ambos em embalagens individuais) sendo pelo menos uma geleia sem açúcar (diet);

- Frios: queijo prato e queijo branco, presunto magro e salame;

- Bolos: mármore, limão e milho cremoso, cortados em porções individuais;

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com granola em embalagens individuais, leite condensado, creme de leite e mel de abelha, separadamente;

- Arroz doce ou canjica: em embalagens individuais com quantidade mínima de 150 ml (atendendo a necessidade eventual de pessoas em dietas com restrição de glúten);

- Mini pães de queijo.

2.4.2

Almoço
- Salada: folhas verdes (alface e rúcula), tomate cereja, cenoura ralada, palmito, azeitonas e muçarela de búfala, servida com 02 tipos de molho (à parte);

- Carnes: strogonoff de frango e carne assada vermelha fatiada com molho;

- Massa: torta de legumes e frango;

- Acompanhamentos: arroz branco e integral, e batata palha;

- Bebidas: água (com e sem gás), refrigerantes (normal e diet), café (doce e amargo) e suco de frutas (normal e light, mínino 03 sabores);

- Sobremesa: 

* mousse de maracujá e de limão;

* bolos de diversos sabores (mínimo de 03 opções);

* sagu diet e sem álcool, atendendo a dietas com restrição de açúcar, glúten e leite ou derivados.

2.4.3

“Brunch” 

- Bebidas quentes: café (doce e amargo), chá (diversos sabores), leite e achocolatado em pó;

- Bebidas frias: água (com e sem gás), refrigerantes (normal e diet), suco de frutas (normal e light, mínimo 3 sabores), água de coco e iogurte de frutas, de boa qualidade em embalagens individuais (mínimo 02 sabores);

-Salgados:

· mini pão ciabatta com salame e queijo muçarela;

· mini pão de beterraba com patê de ricota; alface à Juliana e cenoura ralada;

· mini pão australiano com patê de azeitonas e queijo prato;

· mini pão de grãos com queijo branco, rúcula e tomate seco;

· torta de frango;

· mini cuscuz de palmito (sem carne, leite e devarivados e sem glútem, atendendo a eventuais dietas com restrição).

- Doces:

· mini carolinas de chocolate;

· bolos caseiros variados com e sem frutas (abacaxi, ameixa, banana, maçã, milho e outros);

· mini strudel ou rocambole de creme e goiabada;

· arroz doce ou canjica em embalagens individuais com quantidade mínima de 150ml cada;

· gelatina normal e diet (mínimo 02 sabores, atendendo a dietas com restrição de açúcar, leite e derivados e glúten).

- Salada de frutas: abacaxi, maçã, mamão, uva sem semente e outras, em potes de 200ml no mínimo, com tampa e colher descartável transparente, servida com leite condensado e/ou creme de leite, separadamente.

Em razão do número de pessoas e da estrutura, a empresa poderá dispor de outros produtos, com a concordância do Agente Fiscalizador.

2.5

Observações:

a) 


Fornecer em todas as estapas: sachês de adoçante, açúcar, maionese, mostarda, catchup e sal, balde de gelo e display com identificação em todos os pratos servidos.

a1)

A identificação deverá explicitar os ingredientes contidos e não contidos nas respectivas preparações e que sejam alvos de exclusão em dietas com restrições, a saber: leite e derivados, ovos, castanhas, soja, glúten, açúcar e carnes.

b)


Poderão ser utilizados copos, garfos, pratos e talheres de sobremesa, descartáveis, transparentes ou branco leitoso (de boa qualidade) no café da manhã e durante o “brunch”, valendo-se de copos de isopor para bebidas quentes.

c)


O horário das refeições poderá ser alterado a pedido da Comissão de Concurso, podendo, ainda, haver acréscimo ou redução no número de pessoas.

d)


A futura contratada, a título de resguardar a saúde de todos os envolvidos nas atividades relativas ao evento, deverá ter à disposição, produtos que não contenham na sua composição a proteína “glúten” (ex.: trigo, aveia, centeio, cevada e outros), visando atender plena e satisfatoriamente as pessoas que possuam intolerância ou reações alérgicas ao consume do referido componente e assim o manifestem ao Agente Fiscalizador e Suplente.

2.6

RELAÇÃO MÍNIMA DE MATERIAIS PARA UTILIZAÇÃO NAS 1ª E 2ª FASES

	Bandejas
	Bules
	Cafeteiras
	Copos

	Espátulas
	Guardanapos descartáveis
	Jarras
	Panelas

	Pratos

 (louça branca)
	Rechauds
	Samovares
	Terrinas

	Toalhas em tecido
	Taças


	Talheres
	Travessas

	Xícaras 

(louça branca)
	Pranchões
	Cadeiras
	Outros


3.

DO LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
· 1ª Fase: Data prevista: 21 de julho de 2019 (domingo)
Local: a ser definido oportunamente

· 2ª Fase: Data Prevista:1º de setembro de 2019 (domingo)
Local: a ser definido oportunamente

4.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE MONTAGEM DA COZINHA, DE LIMPEZA, DE ARMAZENAMENTO DOS PRODUTOS PERECÍVEIS E OUTROS
4.1
Colocar à disposição toda a estrutura e equipamentos necessários para cumprimento dos serviços, fornecendo pessoal capacitado, utensílios, materiais pertinentes, fornos, liquidificadores, bancadas, mesas, cadeiras, toalhas, decoração de mesas, gelo, pratos, copos em vidro, materiais descartáveis e outros.

4.2
Dada a natureza dos serviços e das características do prédio, é imprescindível que a empresa tenha conhecimento do local e das dificuldades.

4.3
O uso dos equipamentos será de responsabilidade da proponente. Em caso de danos, deverá a empresa providenciar o conserto ou reparo do bem.

4.4
A empresa proponente deverá verificar as instalações com antecedência por meio de visita técnica a ser agendada com a Agente Fiscalizadora Contratual.

4.5
Manter o local limpo e condições de absoluta higiene, de acordo com as normas existentes, mantendo equipe de limpeza e materiais necessários, para se proceder à limpeza.

4.6
Caso algum estabelecimento comercial instalado na Faculdade (cantina) se proponha a alugar o estabelecimento, a empresa ficará responsável pela locação, equipamentos, produtos existentes no local, responsabilizando-se por eventuais danos causados.

4.7
Todos os funcionários/prestadores de serviços deverão portar crachá de identificação e se identificar sempre que necessário, não sendo permitido o acesso aos locais de provas por questões de sigilo.

4.8
A qualquer momento os servidores indicados pelo MPSP poderão fazer vistoria na cozinha, solicitar reposição dos produtos e retirar produtos impróprios para o consumo.

4.9
A empresa deverá manter os principais produtos até a horário de encerramento.

4.10
A empresa contratada para a realização do Concurso, em conjunto com a administração dos prédios e Agentes Fiscalizadores indicados pelo MPSP, colocará à disposição 5 (cinco) vagas no estacionamento na 1ª fase e 3 (três) vagas na 2ª fase, destinadas a carga e descarga dos produtos, devendo ser realizada a comunicação com antecedência à administração da Universidade.

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA



O presente Contrato terá vigência inicial de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da assinatura deste termo contratual, podendo ser prorrogado a critério do CONTRATANTE e nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA 4ª - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS
 
 
Para efeito legal, o valor total deste Contrato é de R$ ________________ (___________________), onerando recursos do elemento 339039.56 – Alimentação e/ou Hospedagem p/ Eventos Prog. pela Inst.  – U.G.E. 27.00.30 – Fundo de Ingresso à Carreira do Ministério Público – Atividade 609 – Ingresso à Carreira do Ministério Público.

CLÁUSULA 5ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
5.1



O regime de execução deste Contrato é o de empreitada por preço global.

5.2



O objeto contratado deverá ser executado de forma a atingir o fim a que se destina, com a eficiência e qualidade requerida.

CLÁUSULA 6ª - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
  

6.1
Pelos serviços objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ _____________________ ( ____________________ ), sendo R$ _______________ (____________________) ao final da primeira fase e R$ __________________ (_____________________) ao final da segunda fase, ambos nos termos do item 6.4 abaixo. 

 
6.2 


Na nota fiscal/fatura, emitida ao final de cada fase, deverá constar a descrição completa dos serviços prestados, especificando quantidade, valor unitário e valor total, bem como total geral, discriminando os valores correspondentes a material e serviços. 

 

6.3 


No caso de devolução da nota fiscal/fatura, por sua inexatidão ou na falta de apresentação das guias de INSS, FGTS e ISSQN, quando for o caso, ou ainda na  dependência de apresentação de carta corretiva quando a legislação permitir, o prazo fixado no item 6.5 será contado a partir da entrega da referida correção. 

 

6.4 


O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo uma ao final da primeira fase e outra ao final da segunda fase de execução dos serviços, sendo que a nota fiscal/fatura deverá ser emitida a partir do 1º dia útil subsequente à execução de cada fase dos serviços e entregue ao Agente Fiscalizador do Contrato indicado pelo CONTRATANTE. 

6.5 


O pagamento, em moeda corrente nacional, será efetuado no 30º (trigésimo) dia, descontados os impostos e a contribuição social, de acordo com a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Aceite (relativo a cada fase), emitido pelo Agente Fiscalizador do Contrato.

6.5.1


Deverá ser entregue no Centro de Finanças e Contabilidade, devidamente acompanhado da nota fiscal/fatura e das cópias das guias de recolhimento do INSS e FGTS, conforme a legislação em vigor e a cópia de recolhimento do ISSQN, no caso em que a legislação admitir, referente a serviços efetivamente realizados.

6.5.2


O pagamento se processará mediante crédito em conta corrente da licitante no Banco do Brasil S.A., nos termos da legislação vigente.

6.6 


As notas fiscais/fatura e/ou documentos que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 6.5 começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura e/ou documentos, sem incorreções. 

 
6.7



O CONTRATANTE, por intermédio do Agente Fiscalizador do Contrato ou de seu Suplente, terá o prazo de 03 (três) dias úteis do recebimento da nota fisca/fatura para proferir o aceite, providenciando sua remessa, devidamente atestada, ao Centro de Finanças e Contabilidade. 

 

6.8



Salvo expressa disposição em contrário, o CONTRATANTE procederá à retenção de percentual do valor bruto da nota fiscal (fatura, recibo ou documento equiparado), a título de antecipação da contribuição previdenciária da CONTRATADA, e recolherá a importância retida, em nome desta, nos termos e prazos legalmente previstos.

 
6.8.1
 

A não apresentação dessas comprovações e correções assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes, até que se dê a regularização. 

 

6.9

Compete ao Agente Fiscalizador do Contrato certificar-se de que todos os documentos exigidos com a apresentação da nota fiscal/fatura ou recibo equivalente, foram encaminhados pela CONTRATADA antes de encaminhá-los ao Centro de Finanças e Contabilidade para processamento. 

 

6.10 

Os acréscimos ou supressões, nos termos do disposto na cláusula 11ª, implicarão alteração do valor contratado a partir da data de vigência do Termo Aditivo até o vencimento deste Contrato. 

6.11 

Estabelece condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL.
6.12 

Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária, nos termos do artigo 74 da Lei estatual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.

6.13 
 
Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.
 
CLÁUSULA 7ª - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 


A CONTRATADA se obriga a:

 

7.1 

 
manter, durante a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação, assumindo a responsabilidade total pela execução dos serviços objeto deste Contrato; 

 

7.2 

 
colocar à disposição toda a estrutura e equipamentos necessários ao fiel cumprimento dos serviços, fornecendo pessoal capacitado, bem como utensílios e demais materiais pertinentes (bancadas, cavaletes, mesas, cadeiras, decoração de mesas, gelo, etc.);
 
7.3 

efetuar a reposição imediata dos alimentos e bebidas geladas/quentes, de modo a evitar o desabastecimento; 

 

7.4 

 
manter o local limpo e em condições de absoluta higiene, de acordo com as normas existentes, bem como o uso de uniformes e/ou vestimentas compatíveis com o trabalho;

 

7.5 

 
efetuar a retirada dos utensílios usados e dos produtos parcialmente consumidos (alimentos e bebidas), bem como dos guardanapos utilizados durante todo o período em que estiverem sendo servidas as refeições;

 
7.6


proceder à limpeza dos locais utilizados para o fornecimento dos serviços, restituindo-os ao estado original de higiene e conservação;

7.7 

 
identificar as preparações por meio de display acrílico transparente, a fim de facilitar a escolha do comensal;

 

7.8 

 
comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social. 

 

7.9 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE ou por seu preposto; 

 
7.10 

Na hipótese do item 7.9, o CONTRATANTE poderá reter pagamentos à CONTRATADA na proporção dos prejuízos verificados até a solução da pendência.

7.11

Assumir total e exclusiva responsabilidade por qualquer ônus ou encargos relacionados com seus empregados, na prestação do serviço objeto do contrato, sejam eles decorrentes da legislação trabalhista, social, previdenciária e/ou ambiental, incluídas as indenizações por acidentes, moléstias ou outras de natureza profissional e/ou ocupacional.

7.12
Manter profissional responsável técnico pelo serviço, objeto do contrato, com respectivo CRN, substituindo-o em seus impedimentos por outro de mesmo nível ou superior, mediente prévia aprovação do CONTRATANTE.

 
CLÁUSULA 8ª – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

8.1



A responsabilidade técnica dos serviços caberá à(ao) Nutricionista (nome completo) _________________, CRN nº ______________, Região ___________________.

8.2 


Eventual alteração do titular Responsável Técnico deverá ser comunicada de imediato ao CONTRATANTE, acompanhada de justificativa da necessidade da substituição, da nova nomeação, do “curriculum vitae” do profissional indicado para a função de responsável técnico, juntada a respectiva documentação do Conselho Regional de Nutrição - CRN.
CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

 



Obriga-se o CONTRATANTE a:

 
9.1 


 efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato; 

 
9.2 

 
exercer fiscalização dos serviços, por meio de Agente Fiscalizador do Contrato ou de Suplente especialmente por ele designado. 

CLÁUSULA 10ª - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
 

10.1 

 
O controle dos serviços será executado por Agente Fiscalizador do Contrato ou Suplente, devidamente designados em Portaria do Diretor-Geral, aos quais caberá o acompanhamento da execução dos serviços, apontando eventuais irregularidades. 

 

10.2 

 
O Agente Fiscalizador do Contrato ou Suplente poderá visitar as dependências da empresa onde serão preparados os produtos que serão servidos, durante os dias que antecedem o seu fornecimento. 

10.2.1


A fiscalização do CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências do serviço da CONTRATADA, devendo:

a) examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, vetando a utilização de gêneros e/ou alimentos que apresentem condições impróprias ao consumo;

b) verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e utensílios e eventuais veículos utilizados para o transporte das refeições.

 

10.3

 
Nos horários estabelecidos, o Agente Fiscalizador do Contrato e seu Suplente poderão intervir na montagem da mesa, solicitar reposição e/ou retirada de produtos e demais atos inerentes ao desempenho de sua função, visando ao bom andamento dos trabalhos.

CLÁUSULA 11ª - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO
 
11.1 

Na forma estabelecida pelo § 1º, do artigo 65, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões decorrentes da necessidade do fornecimento, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mediante comunicação por escrito do CONTRATANTE. 

 

11.2 

As inclusões ou exclusões dispostas no item 11.1 implicarão na alteração do valor contratado a partir da data de vigência do Termo Aditivo até o vencimento deste Contrato. 

 

CLÁUSULA 12ª – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
 

             A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia da execução deste Contrato, em face do disposto no “caput” do artigo 56, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

  

CLÁUSULA 13ª - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA

 

13.1 

Aplicam-se à presente contratação as sanções e demais disposições previstas no Ato (N) nº 308/2003 - PGJ,, de 18 de março de 2003, cuja cópia é parte integrante deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

 
13.2 

 
De acordo com o artigo 81 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, combinado com o artigo 2o do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no CONVITE nº 004/2019, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa de 100% (cem por cento) do valor total da contratação.

CLÁUSULA 14ª - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS
 

14.1 

Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

 

14.2 

Se durante o prazo de vigência deste Contrato forem criados tributos novos ou ocorrerem modificações nas alíquotas atuais, de forma a, comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus dos contratantes, serão estes revistos, a fim de adequá-los. 

  
CLÁUSULA 15ª – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
 
             Nos termos da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o presente Contrato é celebrado após procedimento licitatório na modalidade CONVITE, sob o nº 004/2019, homologado e adjudicado por despacho do Diretor-Geral às fls ___ do Processo nº ___/2019 – CI. 

CLÁUSULA 16ª - DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO 

 
16.1 

A presente contratação encontra-se vinculada à “PROPOSTA” da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.

 
16.2 

Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos, o disposto na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie.  

  

CLÁUSULA 17ª - DA RESCISÃO

 
17.1 

 
Este Contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também as disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 

 
17.2 

 
A inexecução parcial ou total do ajuste ensejará as rescisões contratuais, obedecendo-se ao disposto no artigo 79, acarretando as consequências contidas no inciso IV, do artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV, todos da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, observados, porém, os termos e condições deste Contrato.

 
17.3 

A partir da data em que for concretizada a rescisão cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença. 

 
CLÁUSULA 18ª - DO FORO

 

             Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente Contrato, representado por uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

             E por estarem justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que produza os efeitos de direito. 

 
______________________________________

RICARDO DE BARROS LEONEL

Promotor de Justiça

Diretor-Geral

_____________________________________

CONTRATADA

A N E X O VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO


DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ___________________, CNPJ nº _________________________, não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos artigos 3º e 4º, com suas alterações.

Representante: ___________________________
RG nº: ____________________________________
São Paulo, ____ de __________________ de 2019.

Assinatura do representante legal

_______________________________________________________________________
OBS: 
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, telefone, e-mail, se houver.


A N E X O VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei complementar estadual nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra. 
Representante: ___________________________________
RG nº: ____________________________________________
São Paulo, ___ de ________________ de 2019.

Assinatura do representante legal

_______________________________________________________________________
OBS: 
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, telefone, e-mail e número do FAX, se houver.
A N E X O IX

ATO (N) Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003

Publicado no D.O.E. de 19.03.2003

	Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.


	


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 




Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 




Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste Ministério Público,




Resolve:







Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, será aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas neste Ato.




Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa correspondente a 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo do ajuste, conforme previsto no edital.




Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:




I  - de 1% (um por cento) ao dia, para atraso até 30 (trinta) dias;




II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias;




III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias, caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º.   




Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da Instituição, subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.




Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.




Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º deste Ato, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.






Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá ser aplicada multa:




I - de 20 (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida;









II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.




§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e à reincidência da contratada.




§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a de maior valor.




Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.




Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.




Artigo 8º - A aplicação de multa prevista neste Ato será  apurada em procedimento administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.




Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo,  que poderá ser interposto no Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.




Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será:




I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;




II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou









III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código nº  500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A.




Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21 de junho de 1999.




Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança. Parágrafo único – A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, com base no INPC – IBGE




Artigo 12 - As sanções previstas neste Ato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.





Artigo 13 - O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.




Artigo 14 - As disposições constantes deste Ato aplicam-se, também, às contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.




Artigo 15 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato (N) nº 229/2000 - PGJ, de 03 de março de 2000.

_______________________*****************************________________
A N E X O X

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

(Publicada no Diário da Justiça, de 18/05/2009, pág. 03)

ALTERA AS RESOLUÇÕES CNMP Nº01/2005, Nº07/06 E Nº 21/07, CONSIDERANDO O DISPOSTO NA SÚMULA VINCULANTE Nº13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

            O Conselho Nacional do Ministério Público, no exercício da competência prevista no art. 130-A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz dos consideranda mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005, n° 07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009;

RESOLVE

Art. 1° - É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 2° - É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor gerador da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017) 

§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017).

Art. 4° - É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal. 

Parágrafo único: Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no caput.

Art. 5° - Na aplicação desta Resolução serão considerados, no que couber, os termos do Enunciado n° 01/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Art. 6° - Ficam mantidos os efeitos das disposições constantes do artigo 5° da Resolução CNMP n° 01 de 07.11.2005, do artigo 3° da Resolução CNMP n° 07, de 17.04.2006, e do art. 3° da Resolução CNMP n° 21, de 19.06.2007.

 

Art. 7º - Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário. 

__________________________*****__________________________________________
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